INDICAÇÃO Nº         1179           , DE 2003

No último dia 07 de agosto, depois de uma intensa investigação sob o comando da Seccional da Polícia Civil de Rio Claro, foi desmantelada uma das principais quadrilhas de traficantes com atuação no Brasil. Na ocasião, foram apreendidos 850 kilos de cocaína, configurando-se, assim, como a maior apreensão realizada no País em 2003.

Formada por brasileiros e peruanos, a quadrilha se instalou no município de Rio Claro, onde refinavam, embalavam e exportavam a droga. Para viabilizar o esquema, mantinham um sítio de 72,6 hectares, localizado na Estrada São José-Morro Grande, município de Corumbataí, adquirido por Guilherme Augusto de Campos, membro da quadrilha apontado como administrador financeiro. O sítio contava com uma infra-estrutura de segurança capaz de superar a de muitas empresas de grande porte.

Nesse local, tinham montando um sofisticado laboratório para o refino da pasta base da coca e, para dissimular essa prática, cuidaram para se manter uma aparência de propriedade rural comum, com criação de gado, plantações, etc.

Segundo informações da polícia, a droga refinada em Rio Claro tinha como destino a Europa, principalmente a Espanha, para onde era exportado, por mês, 1 tonelada de cocaína.

Além do sítio, a quadrilha utilizava um imóvel urbano na cidade de Rio Claro, localizado na Rua 18, 2029 – Jardim São Paulo, comprado por Luciano Geraldo Daniel que, segundo a polícia, chefiava a quadrilha. Esse imóvel servia como residência de Daniel e ponto de reuniões e encontros da quadrilha.

A Lei federal 10409/2002, no seu artigo 49, legislação federal que trata do tráfico de entorpecentes e lavagem de dinheiro, especificamente as Leis nºs 9613/1998 e 10409/2002, destinam à União, depois da tramitação judiciária e em caso de condenação, os bens oriundos de práticas ilícitas.

Diante dos fatos, pode-se presumir que os imóveis aqui referidos são produto da atividade da quadrilha e, portanto, poderão ser alienados à União depois do devido trâmite judicial e do julgamento.

Acontecendo isto, acreditamos que esses imóveis poderão ser bem aproveitados no município de Rio Claro, destinando-se o imóvel urbano para a implantação de uma nova delegacia de polícia e o rural para abrigar entidade que cuida do tratamento e recuperação de drogados.

Dessa forma, apresentamos veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica para que, sendo os imóveis referidos nesse documento alienados à União, que os mesmos sejam doados ao Estado de São Paulo para que possam cumprir as funções acima descritas. 



Posto isto:

Indico, com fundamento no art. 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que determine as medidas necessárias, em caso de que dois imóveis pertencentes à quadrilha de traficantes desmantelada no município de Rio Claro no dia 7 de agosto de 2003 - uma casa situada na Rua 18, 2029 – Jd. São Paulo – Rio Claro/SP e um sítio de 6 hectares localizado na Estrada São José-Morro Grande, município de Corumbataí/SP -, venham a pertencer à União, por alienação e através de processo judicial, conforme indicam as Leis Federais nºs 9613/98 e 10409/02, que os mesmos sejam doados ao Estado de São Paulo para que possam propiciar a implantação de uma nova delegacia de polícia em Rio Claro/SP e abrigar entidade, governamental ou não, que se ocupa do tratamento e recuperação de drogados.

Sala das Sessões, em
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